
RECURSO ESPECIAL Nº 2061168 - DF(2023/0088011-0)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
RECORRENTE : JOCILEIA DOS SANTOS FERREIRA
ADVOGADO : ARISTOCLEVERSON GOMES DIAS DOS SANTOS - GO044932
RECORRIDO : ADOLAIR MENDES DOS SANTOS CAIXETA
ADVOGADOS : CLINSTON ANTONIO FERNANDES CAIXETA - DF046275

CLEITON DANIEL FERNANDES CAIXETA - DF049508

EMENTA

DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. INVENTÁRIO E UNIÃO ESTÁVEL.
CONCORRÊNCIA DO COMPANHEIRO NA LEGÍTIMA SOB SEPARAÇÃO
OBRIGATÓRIA DE BENS. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Distrito
Federal e dos Territórios que desproveu agravo de instrumento em inventário.

2. A controvérsia trata de inventário com união estável sob separação obrigatória
de bens, em que se definiu partilha de 50% para a descendente e 50% para a
companheira como herdeira testamentária, discutindo-se a concorrência da
companheira na legítima.

3. A Corte de origem manteve a decisão agravada, afirmando que, sob separação
obrigatória de bens, a companheira não concorre na legítima com a descendente,
permanecendo apenas a parcela disponível por testamento.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. Há duas questões em discussão: (i) saber se a companheira sobrevivente, sob
separação obrigatória de bens, concorre na legítima com a descendente à luz do

 I, do CC; (ii) saber se há dissídio jurisprudencial apto a ensejar oart. 1.829,
conhecimento do recurso especial pela alínea do  III, da CF. c  art. 105,

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. O acórdão recorrido está em consonância com a orientação do STJ de que o 
 é herdeiro necessário, excetuado o regime de separação legalcônjuge/companheiro

ou obrigatória, incidindo a Súmula n. 83 do STJ.
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6. O dissídio não foi demonstrado por ausência de cotejo analítico e similitude
fática, conforme  § 1º, do CPC e  § 1º, do RISTJ, sendo inviável art. 1.029,  art. 255,
o conhecimento pela alínea quando presente óbice pela alínea sobre a mesma c  a 
questão.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Recurso especial não conhecido.

: “1.  Não se conhece do recurso especial quando a orientaçãoTese de julgamento
do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida (Súmula n. 83 do
STJ)”.

 CC, arts. 1.829, I, 1.641; CPC, arts. 1.022, 1.029,Dispositivos relevantes citados:
§ 1º, 85, § 11, 927; CF,  III, , ; RISTJ,  § 1º. art. 105,  a  c  art. 255,

 STJ, Súmula n. 83; STJ, AgInt noJurisprudência relevante citada:
 relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado emAREsp n. 2.379.374/PR,

 STJ, AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro,1/9/2025;  AREsp n. 1.956.316/SP,
Terceira Turma, julgado em  STJ, EDcl no AgInt no 18/9/2023;

 relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma,REsp n. 1.388.903/SC,
julgados em  STJ, AgInt no  relator Ministro 18/5/2020;  REsp n. 2.054.387/RJ,
Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt nos EDcl no 21/8/2023;

 relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma,REsp n. 1.998.539/PB,
julgado em  STJ, AgInt no  relator Ministro 3/4/2023;  AREsp n. 1.611.756/GO,
Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 29/8/2022.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, não conhecer do 03/02/2026  09/02/2026,
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos
Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
Licenciado o Sr. Ministro Marco Buzzi.

 
                    Brasília, .10 de fevereiro de 2026

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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EMENTA

DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. INVENTÁRIO E UNIÃO ESTÁVEL.
CONCORRÊNCIA DO COMPANHEIRO NA LEGÍTIMA SOB SEPARAÇÃO
OBRIGATÓRIA DE BENS. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Distrito
Federal e dos Territórios que desproveu agravo de instrumento em inventário.

2. A controvérsia trata de inventário com união estável sob separação obrigatória de
bens, em que se definiu partilha de 50% para a descendente e 50% para a
companheira como herdeira testamentária, discutindo-se a concorrência da
companheira na legítima.

3. A Corte de origem manteve a decisão agravada, afirmando que, sob separação
obrigatória de bens, a companheira não concorre na legítima com a descendente,
permanecendo apenas a parcela disponível por testamento.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. Há duas questões em discussão: (i) saber se a companheira sobrevivente, sob
separação obrigatória de bens, concorre na legítima com a descendente à luz do

 I, do CC; (ii) saber se há dissídio jurisprudencial apto a ensejar oart. 1.829,
conhecimento do recurso especial pela alínea do  III, da CF. c  art. 105,

III. RAZÕES DE DECIDIR
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5. O acórdão recorrido está em consonância com a orientação do STJ de que o
cônjuge/companheiro é herdeiro necessário, excetuado o regime de separação legal
ou obrigatória, incidindo a Súmula n. 83 do STJ.

6. O dissídio não foi demonstrado por ausência de cotejo analítico e similitude fática,
conforme  § 1º, do CPC e  § 1º, do RISTJ, sendo inviável o art. 1.029,  art. 255,
conhecimento pela alínea quando presente óbice pela alínea sobre a mesma c  a 
questão.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Recurso especial não conhecido.

: “1.  Não se conhece do recurso especial quando a orientação doTese de julgamento
Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida (Súmula n. 83 do STJ)”.

 CC, arts. 1.829, I, 1.641; CPC, arts. 1.022, 1.029, §Dispositivos relevantes citados:
1º, 85, § 11, 927; CF,  III, , ; RISTJ,  § 1º. art. 105,  a  c  art. 255,

 STJ, Súmula n. 83; STJ, AgInt noJurisprudência relevante citada:
 relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado emAREsp n. 2.379.374/PR,

 STJ, AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro,1/9/2025;  AREsp n. 1.956.316/SP,
Terceira Turma, julgado em  STJ, EDcl no AgInt no 18/9/2023;

 relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma,REsp n. 1.388.903/SC,
julgados em  STJ, AgInt no  relator Ministro Moura 18/5/2020;  REsp n. 2.054.387/RJ,
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt nos EDcl no 21/8/2023;

 relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma,REsp n. 1.998.539/PB,
julgado em  STJ, AgInt no  relator Ministro Raul 3/4/2023;  AREsp n. 1.611.756/GO,
Araújo, Quarta Turma, julgado em 29/8/2022.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por JOCILEIA DOS SANTOS

FERREIRA com fundamento no  III, , , da Constituição Federal, contra art. 105,  a  c

acórdão do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios em agravo de

instrumento nos autos de inventário.

O julgado foi assim ementado (fl. 109):

 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. INVENTÁRIO. UNIÃO ESTÁVEL.

SEPARAÇÃO OBRIGATÓRIA DE BENS. HERDEIRO TESTAMENTÁRIO.
LEGÍTIMA. HERDEIROS NECESSÁRIOS. I – Aplicado o regime da separação
obrigatória de bens, a companheira não concorre na partilha da legítima,  inc. art. 1829,
I, do CC. II – Agravo de instrumento desprovido.
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Os embargos de declaração opostos foram decididos nestes termos (fl.

140):

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. VÍCIOS. INEXISTÊNCIA.  DO ART. 1.022

CPC. I – O acórdão não contém nenhum dos vícios previstos no  do CPC, e art. 1.022
os embargos de declaração não se prestam para o reexame de matéria julgada. II –
Embargos de declaração desprovidos.

 
No recurso especial, a parte aponta, além de divergência jurisprudencial,

violação do art. 1829, I, do Código Civil, porquanto a companheira sobrevivente

deve concorrer na legítima com a descendente quando inexistente meação,

sustentando que o acórdão recorrido afastou indevidamente sua condição de herdeira

necessária na partilha da legítima, já que o cônjuge/companheiro é herdeiro

necessário em qualquer regime de bens.

Sustenta que o Tribunal de origem divergiu do entendimento firmado pelo

STJ, ao concluir que, sob separação obrigatória de bens, a companheira não participa

da legítima com a descendente, quando os precedentes reconhecem a qualidade de

herdeiro necessário do cônjuge/companheiro e a concorrência na legítima.

Requer o provimento do recurso para que se anule o acórdão recorrido e se

reconheça o direito da recorrente de receber 50% da parte disponível por testamento

e ainda 25% da legítima, redistribuindo-se os ônus sucumbenciais.

Nas contrarrazões, a parte recorrida aduz que o recurso é inadmissível por

ausência de prequestionamento e por demandar revolvimento fático-probatório,

aponta incidência das Súmulas n. 5 e 7 do STJ e da Súmula n. 211 do STJ, e pugna

pelo não conhecimento ou, no mérito, pelo desprovimento do recurso, mantendo-se a

partilha de 50% para cada uma.

O recurso especial foi admitido.

É o relatório.
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VOTO

I - Contextualização

A controvérsia diz respeito a agravo de instrumento interposto contra

decisão interlocutória em inventário que definiu a partilha do único bem em 50%

para a filha (herdeira necessária) e 50% para a companheira (herdeira testamentária),

sob regime de separação obrigatória de bens. A recorrente postulou ser reconhecida,

além de beneficiária do testamento, herdeira necessária para concorrer à legítima, o

que resultaria em 75% do monte-mor.

A Corte estadual manteve integralmente a decisão agravada, negando

provimento ao agravo de instrumento, ao afirmar que, aplicado o regime da

separação obrigatória de bens, a companheira não concorre na partilha da legítima

com a descendente, preservando-se à recorrente somente a parcela disponível por

testamento.

II -  I, do CC  Art. 1.829,

No caso, não obstante as alegações da recorrente, o Tribunal a quo 

consignou que a recorrente não é herdeira necessária do , já que contraiu de cujus

união estável com o falecido sob o regime de separação obrigatória de bens, de

forma que possui direito a apenas o que lhe foi destinado via disposição

testamentária. Confira-se (fl. 114, destaquei):

 
Desse modo, diante da aplicação do regime da separação obrigatória de

bens à união estável mantida entre a agravante-inventariante e o de cujus, aquela
não integra, em concorrência com a descendente, o rol de herdeiros necessários e,

 Esclareça-se que o entendimentoportanto, não participa da partilha da legítima.
fixado pelo eg. STJ no Recurso Especial 1.368.123, além de não vinculante, art. 927
do CPC, tratou de hipótese regida pelo regime de comunhão parcial de bens. Ressalta-
se que a jurisprudência fixou entendimento pelo tratamento igualitário entre cônjuges
e companheiros. 
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Ao assim decidir, verifica-se que a Corte de origem está em sintonia com a

orientação firmada pelo STJ, no sentido de que o cônjuge é herdeiro necessário,

qualquer que seja o regime de bens, salvo o regime da separação legal ou

Nesse sentido: obrigatória. 

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO

DE INSTRUMENTO. DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO
AO RECLAMO. INSURGÊNCIA

RECURSAL DA PARTE AUTORA.
1. O cônjuge é herdeiro necessário, qualquer que seja o regime de bens,

exceção feita ao regime da separação legal ou obrigatória, conforme
expressamente definido nos artigos 1.641 e 1.829 do diploma civil. Precedentes da
Segunda Seção.

1.1. No caso em tela, o Tribunal estadual verificou que à época da união
estável o de cujus contava com oitenta anos de idade, de forma que o regime
aplicável é o da separação obrigatória de bens, e o cônjuge sobrevivente não é
herdeiro necessário. Acórdão em sintonia com a jurisprudência desta Corte.
Incidência da Súmula 83/STJ.

2. Agravo interno não provido. (AgInt no  relator AREsp n. 2.379.374/PR,
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em  DJEN de ) 1/9/2025,  5/9/2025.

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

SUCESSÕES. COMPANHEIRO SOBREVIVENTE. HERDEIRO NECESSÁRIO,
INDEPENDENTEMENTE DO REGIME DE BENS ELEITO NA UNIÃO ESTÁVEL.

 DO CC/02. REGIME DA SEPARAÇÃO TOTAL DE BENS.ART. 1.845
 II, DO CC/02. CONCORRÊNCIA COM O ASCENDENTE.ART. 1.829,

ACÓRDÃO RECORRIDO EM DISSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA
RECENTE E DOMINANTE DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

1. Nos termos da jurisprudência dominante no âmbito do STJ, "O pacto
antenupcial que estabelece o regime de separação total de bens somente dispõe acerca
da incomunicabilidade de bens e o seu modo de administração no curso do casamento,
não produzindo efeitos após a morte por inexistir no ordenamento pátrio previsão de
ultratividade do regime patrimonial apta a emprestar eficácia póstuma ao regime
matrimonial" (  Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔASREsp 1.294.404/RS,
CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe de . 29/10/2015)

2. Há também entendimento dominante no sentido de que "O cônjuge,
qualquer que seja o regime de bens adotado pelo casal, é herdeiro necessário. A
exceção prevista no artigo 1.641 do Código Civil refere-se ao regime de separação
legal de bens".
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3. Agravo interno improvido. (AgInt no  relator AREsp n. 1.956.316/SP,
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 18/9/2023,  20/9/2023.

 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO

INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. REGULARIZAÇÃO DA
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. CONFIGURADO ERRO MATERIAL.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS. AGRAVO INTERNO
CONHECIDO. CÔNJUGE. HERDEIRO NECESSÁRIO. SÚMULA N. 83/STJ.
DECISÃO MANTIDA.

1. Os embargos de declaração somente são cabíveis quando houver, na sentença
ou no acórdão, obscuridade, contradição, omissão ou erro material (art. 535 do CPC).

2. Configurado erro material, diante da ausência de abertura de vista para
regularização da representação processual, deve ser conhecido o agravo interno.

3. Conforme o atual entendimento desta Corte, "o cônjuge é herdeiro
necessário, qualquer que seja o regime de bens, exceção feita ao regime da
separação legal ou obrigatória, conforme expressamente definido nos artigos

 (AgInt no  Rel. Ministro1.641 e 1.829 do diploma civil"  AREsp 893.563/SP,
MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em  DJe . 20/09/2018,  26/09/2018)

4. A Súmula n. 83 do STJ aplica-se aos recursos especiais interpostos com
fundamento tanto na alínea "c" quanto na alínea "a" do permissivo constitucional.

5. Embargos de declaração acolhidos para conhecer do agravo interno e negar-
lhe provimento.(EDcl no AgInt no  relator Ministro Antonio REsp n. 1.388.903/SC,
Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em  DJe de ) 18/5/2020,  21/5/2020.

 
Logo, estando o acórdão recorrido em consonância com a jurisprudência

deste Tribunal Superior, de rigor a incidência da Súmula n. 83 do STJ.

III - Dissídio jurisprudencial

Para a interposição de recurso especial fundado na alínea  do permissivo c

constitucional, é necessário o atendimento dos requisitos essenciais para a

comprovação do dissídio pretoriano, conforme prescrições dos arts. 1.029, § 1º, do

CPC e 255, § 1º, do RISTJ.

Isso porque não basta a simples transcrição da ementa dos paradigmas,

pois, além de juntar aos autos cópia do inteiro teor dos arestos tidos por divergentes
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ou de mencionar o repositório oficial de jurisprudência em que foram publicados,

deve a parte recorrente proceder ao devido confronto analítico, demonstrando a

similitude fática entre os julgados, o que não foi atendido no caso.

Portanto, está prejudicada a apreciação do dissídio jurisprudencial ante a

não realização do devido cotejo analítico.

Ademais, ressalte-se que a incidência de óbices sumulares quanto à

interposição pela alínea do permissivo constitucional impede o conhecimento do a 

recurso especial pela divergência jurisprudencial sobre a mesma questão.

Nesse sentido: AgInt no  relator Ministro Moura REsp n. 2.054.387/RJ,

Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJe de  AgInt nos EDcl 21/8/2023,  23/8/2023;

no  relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, REsp n. 1.998.539/PB,

julgado em  DJe de  AgInt no  relator 3/4/2023,  11/4/2023;  AREsp n. 1.611.756/GO,

Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em  DJe de 29/8/2022,  1/9/2022.

IV - Conclusão

Ante o exposto, não conheço do recurso especial.

Deixo de majorar os honorários recursais nos termos do § 11 do  do art. 85

CPC, em razão da inexistência de prévia fixação na origem.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

REsp 2.061.168 / DF
Número Registro: 2023/0088011-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
07071146720208070004 07168635220228070000 1689 202 7071146720208070004 7168635220228070000

Sessão Virtual de  a 03/02/2026  09/02/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOCILEIA DOS SANTOS FERREIRA
ADVOGADO : ARISTOCLEVERSON GOMES DIAS DOS SANTOS - GO044932
RECORRIDO : ADOLAIR MENDES DOS SANTOS CAIXETA
ADVOGADOS : CLINSTON ANTONIO FERNANDES CAIXETA - DF046275

CLEITON DANIEL FERNANDES CAIXETA - DF049508

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - SUCESSÕES - INVENTÁRIO E PARTILHA

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de  a 03/02/2026
 por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro09/02/2026,

Relator.
Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos Ferreira votaram

com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha. Licenciado
o Sr. Ministro Marco Buzzi.
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Brasília, 09 de fevereiro de 2026
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